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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9743 DE 28 DE JUNHO DE 2022

DECLARA PATRIMÔNIO IMATERIAL DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO O LER - SALÃO
CARIOCA DO LIVRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado patrimônio imaterial cultural do Estado do Rio
de Janeiro o LER - Salão Carioca do Livro.

Art. 2º - O Poder Executivo Estadual através de seu órgão compe-
tente poderá celebrar convênios e firmar parcerias junto ao Poder
Executivo Municipal para estimular as ações culturais e artísticas pro-
movidas pelo LER - Salão Carioca do Livro.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5806/2022
Autoria dos Deputados: André Ceciliano, Renan Ferreirinha, Martha
Rocha, Tia Ju, Carlos Macedo, Célia Jordão, Val Ceasa, Wellington
José, Dr. Deodalto e Dionísio Lins.

Id: 2403889

LEI Nº 9744 DE 28 DE JUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE O ZONEAMENTO LIVRE PA-
RA ATIVIDADES DE COLETA, TRANSPORTE
E COMERCIALIZAÇÃO DE MATERIAIS RECI-
CLÁVEIS EM TODO O ESTADO DO RIO DE
JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica estabelecido o zoneamento livre para as atividades de
coleta, transporte e comercialização de materiais recicláveis em qual-
quer estabelecimento particular ou público, em vias ou locais públicos,
em todo o Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Entende-se como zoneamento livre todo o território
do Estado do Rio de Janeiro atribuído à circulação de resíduos pas-
síveis de reciclagem.

Art. 2º - Os produtos destinados à reciclagem que trata esta Lei são
aqueles definidos como resíduos sólidos não perigosos.

Parágrafo Único - Entende-se como resíduos não perigosos aqueles
definidos na Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010.

Art. 3º - O órgão ambiental estadual deverá instituir o cadastro es-
tadual dos pontos de recebimento dos resíduos passíveis de recicla-
gem.

Parágrafo Único - Nos pontos de recebimento dos resíduos passíveis
de reciclagem serão cadastrados os catadores autônomos fornecedo-
res de materiais recicláveis não perigosos.

Art. 4º - Para fins desta lei, entende-se por cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e reci-
cláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda e que tenham a
catação, a triagem, a compactação e a comercialização de materiais
recicláveis como principal fonte de renda, observado o disposto na Lei
nº 12.305, de 02 de agosto de 2010.

Art. 5º A presente Lei tem como objetivo central:

I - dar mais clareza e oficializar o livre trânsito tanto dos trabalha-
dores que reciclam resíduos não perigosos quanto dos catadores e
das catadoras de materiais reciclados e recicláveis;

II - estimular a capacitação de recursos humanos através de instru-
ções para a necessidade de uso de equipamentos de proteção indi-
vidual (EPI), e correto manuseio do material recolhido;

III - estimular a política de proteção do meio ambiente;

IV - contribuir para a geração de emprego e renda;

V - cumprir os objetivos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de
2010 e do sistema de logística reversa, que fomentam o uso de ma-
téria reciclada e insumos derivados de material reciclado e reciclável
para incentivar a indústria e o setor de reciclagem;

VI - priorizar e integrar a participação das cooperativas e das asso-
ciações de catadores e de catadoras de materiais reciclados e reci-
cláveis nas ações que envolvam o livre trânsito de material reciclado.

Art. 6º - Todos os estabelecimentos existentes que recebam ou co-
mercializem materiais recicláveis, deverão seguir um padrão de boa
aparência e visibilidade com armazenamento adequado em big bags,
fardos ou recipientes adequados para cada tipo de materiais reciclá-
veis organizados no local do armazenamento.

Art. 7º - Os estabelecimentos que recebam e comercializem material
passível de reciclagem, desde que classificados como atividades de
baixo risco, serão isentos do licenciamento ambiental e de alvará, nos
termos da Lei federal nº 13.874, de 20 de setembro de 2019.

Art. 8º - Fica autorizada a criação de centros de triagem de materiais
recicláveis, a fim de que esses sejam separados de acordo com suas
características físicas e químicas, agregando maior valor comercial e
melhor aproveitamento dos materiais descartados.

Art. 9º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5923/2022

Autoria dos Deputados: André Ceciliano, Coronel Jairo, Dani Monteiro,
Mônica Francisco, Lucinha, Martha Rocha, Wellington José, Carlos
Minc, Coronel Salema, Alana Passos, Alexandre Freitas, Luiz Paulo,
Renan Ferreirinha, Bebeto, Marcelo Dino, Célia Jordão, Jair Bitten-
court, Eurico Júnior, Dionísio Lins e Márcio Canella.

Id: 2403890

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.136 DE 28 DE JUNHO DE 2022

PRORROGA O PRAZO DE ENVIO DAS DE-
CLARAÇÕES DE BENS E VALORES PELO
SISTEMA DE CONTROLE DE BENS PATRIMO-
NIAIS DOS AGENTES PÚBLICOS - SISPATRI,
ESTIPULADO PELO DECRETO Nº 46.364, DE
17 DE JULHO DE 2018, E ALTERADO PELO
DECRETO Nº 47.967, DE 23 DE FEVEREIRO
DE 2022, EXCLUSIVAMENTE PARA O EXER-
CÍCIO 2022, REFERENTE AO ANO CALENDÁ-
RIO DE 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no Processo nº SEI-320001/001930/2022;

- que a migração do SISPATRI para um portal próprio exigiu um novo
acesso por parte dos agentes públicos;

- que este novo acesso bem como os novos recursos implementados
impactaram a curva de aprendizado dos agentes públicos, sobretudo,
aqueles responsáveis pela movimentação de pessoal.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica prorrogada a data-limite para a entrega regular da De-
claração de Bens e Valores através do Sistema de Controle de Bens
Patrimoniais dos Agentes Públicos - SISPATRI, referente ao exercício
2022, ano calendário 2021, para o dia 31 de julho de 2022.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2403678

Atos do Governador

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO DE 28 DE JUNHO DE 2022

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e considerando o disposto
no processo administrativo eletrônico nº SEI-E-03/002/1037/2019,

R E S O LV E :

EXONERAR, ex-officio, RAFAEL GOMES DE ARAÚJO, Professor Do-
cente I, Identidade Funcional nº 4414366-4, Matrícula 0971618-4, Ní-
vel C, Referência 04, Vínculo 1 da Secretaria de Estado de Educa-
ção, na forma do art. 16, parágrafo único, inciso II, do Decreto-Lei
estadual n. 220/75.
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